
 TOMADA DE PREÇOS DPRJ Nº.     002/2018 

 
  

EDITAL 
 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

EXECUTIVO E RECUPERAÇÃO DE REFORÇO ESTRUTURAL NA 
SEDE ADMINISTRATIVA – GARAGEM 

  
 

1. INTRODUÇÃO 

 
 

1.1. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, doravante 
denominada DPRJ, com sede na Av. Marechal Câmara, nº 314, Centro, Rio de Janeiro 
/ RJ, torna público que, devidamente autorizada pela Secretária Geral DRA. MARCIA 
CRISTINA CARVALHO FERNANDES na forma do disposto no processo 
administrativo n.º E-20/001/2262/2017, fará realizar, no dia 25/09/2018 às 11:00 
horas, na Av. Marechal Câmara, nº 314, 3º andar, Centro, Rio de Janeiro / RJ, 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, que se 
regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 
1979, pelo Decreto nº 3.149, de 28 de abril de 1980, pelo Decreto nº 42.063, de 6 de 
outubro de 2009, e respectivas alterações, além das demais disposições legais 
aplicáveis e do disposto no presente edital. 
 
1.1.1 Até às 10 horas, do dia 25 de setembro de 2018, no endereço Avenida 
Marechal Câmara 314, Centro / RJ, para entrega do Envelope n° 01, com os 
documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das declarações 
complementares. 

 
1.1.2 Às 11 horas, do dia 25 de setembro de 2018, no endereço Avenida Marechal 
Câmara 314, Centro / RJ, terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento 
dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação. 
 

1.2. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas 
por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no 
Diário Oficial do Estado e divulgadas por meio eletrônico na internet, sendo 
comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama, entrega pessoal, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
modificação não alterar a formulação das propostas. 
 
 

1.3. O edital se encontra disponível no endereço eletrônico 
http://www.defensoria.rj.def.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via 
impressa mediante a permuta de 1 resma de papel branco, A-4, 210 X 297mm, na Av. 
Marechal Câmara, nº 314, 3º andar – Centro/Rio de Janeiro. 
 

1.4. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas 
dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus 
dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, 
no seguinte endereço: Av. Marechal Câmara, nº. 314, 3º andar, Centro/Rio de Janeiro, 

http://www.defensoria.rj.def.br/


de 11:00 horas até 16:00 horas, através do telefone n.º 2332-6203, ou e-mail 
licitação.licitacao.dpge@gmail.com. 
1.4.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor 
responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no 
prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de 
acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os 
interessados, observado o disposto no item 1.2. 

 

1.5. Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR responder as impugnações e pedidos de 
esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, 
com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados por qualquer 
das formas previstas na cláusula 1.2 deste edital. 
 
1.5.1 Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR, auxiliada pelo Presidente da Comissão 
de Licitação, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o 
disposto no item 1.2. 
 
 
 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente tomada de preços é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E RECUPERAÇÃO DE 
REFORÇO ESTRUTURAL NA SEDE ADMINISTRATIVA – GARAGEM, conforme 
este Edital e seus anexos, em especial o PROJETO BÁSICO – ANEXO I e a 
PROPOSTA DETALHE – ANEXO II, que fazem parte do presente processo. 
 
2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução empreitada por preço global.  
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 1101.03.092.0050.5467 
NATUREZA DA DESPESA: 449051 
FONTES: 100 
 

4. TIPO DE LICITAÇÃO 

 

4.1. O presente Tomada de Preços reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL  
 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1  Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração 
Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos 
III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

 
5.2 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. 
Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não 
serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 
5.2.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 

mailto:licitacao.dpge@gmail.com


5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem 
econômica ou financeiramente a outra empresa. 
 
5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas 
arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 
 
 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. DOS CADASTRADOS  
 

6.1.1 Poderão participar da licitação as pessoas físicas ou jurídicas com atividades 

específicas no ramo pertinente ao objeto desta tomada de preços, inscritas no Cadastro de 

Fornecedores do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, mediante a entrega da 

cópia autenticada do Certificado de Registro Cadastral – CRC. 

 

6.1.2 O Certificado de Registro Cadastral do Estado - CRC, mantido pela Subsecretaria de 

Recursos Logísticos – SUBLO, da Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ poderá ser 

apresentado em substituição aos documentos elencados nos subitens 6.3.1, 6.4.1 “a” e “b”. 

 

6.1.3 Os licitantes cadastrados deverão, ainda, apresentar os documentos de qualificação 

técnica previstos no subitem 6.6.1 e, ainda, os demais relativos à qualificação econômico-

financeira, que não os mencionados no item 6.5.1. 

 

6.2 DOS NÃO CADASTRADOS 

 

6.2.1 Será permitida a participação de licitantes não cadastrados, desde que atendam a 

todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas, observado o disposto no § 9º, do art. 22, da Lei n.º 8.666/93.  

 

6.2.2 A documentação a que se refere a cláusula 6.2.1 deverá ser apresentada perante a 

Comissão de Licitação na data constante da cláusula 1.1.  

 

6.2.3 A habilitação do licitante não cadastrado não implicará em seu cadastramento no 

Cadastro de Fornecedores do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o qual 

subordina-se a análise por parte do órgão central em processo específico e segundo as 

normas vigentes. 

 

6.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

6.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 

conforme o caso, os seguintes documentos:  

 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 



e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, 

deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais 

incumbidas da administração; 

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como 

o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 

5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa. 

 

6.4  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos:  

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais 

previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;  

 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e 

de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o 

caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de 

inscrição estadual; 

 

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de 

regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, 

se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está 

isento de inscrição estadual; 

 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está 

isento de inscrição municipal; 

 



d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

 

6.4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação 

de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que deverá 

ser aplicado o disposto da cláusula 8.16. 

 

6.5  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
 
6.5.1.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde 

que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e 

Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-

se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das 

demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão 

comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 

 

a) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem 
Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações 
financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 
 
ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   > OU = 1 
            PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
b) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem 
Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações 
financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
 
ILC =  ATIVO CIRCULANTE     > OU = 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 
 
c) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem 
Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que 1, apurado nas demonstrações 
financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
 
IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < 1 
                                    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

6.5.2 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento do 
dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, 
que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, 
seu nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
6.5.3 Certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas 
pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do 
Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 



da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 
sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação 
judicial, ou de execução patrimonial. 

 
6.5.3.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo 
de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso 
seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, 
que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 
 
6.5.4 Comprovação de ser dotado de capital social ou de patrimônio líquido mínimo igual 
ou superior a 10% (dez por cento) relativo ao valor estimado para a licitação.  
.  
 

6.6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

6.6.1 Certidão de Registro do Licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura – CREA.  

 
6.6.2 Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da licitante. No caso 
de a licitante possuir CREA de outra localidade, deverá apresentar visto do CREA-RJ, 
previamente à contratação, em sua plena validade, com indicação do objeto social 
compatível com a presente licitação, de acordo com disposto no Inciso I do Art. 30 da Lei 
nº 8.666/93; 

 
6.6.2.1 Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de 
documento hábil a comprovação do vinculo. 
 
6.6.2.2 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, 
ambas serão inabilitadas; 

6.6.3 Os atestados apresentados para atender ao estipulado nos subitens anteriores 
deverão estar acompanhados de cópia autenticada das respectivas certidões de registro 
no CREA, relativas às obras atestadas. 
 
6.6.4 Atestado de visita, que será fornecido pela Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro nos dias e horas marcados no local da obra, devendo comparecer preposto 

credenciado pela empresa licitante.   

 

6.7 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

6.7.1   Todos os licitantes deverão  apresentar declaração, na forma do Anexo III, de que 

não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos 

desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor 

de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 
6.8 – DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES 

 

6.8.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, 

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 



6.9 -  DO CERTIFICADO CADASTRAL   

 

6.9.1 A cópia autenticada do Certificado atualizado e emitido pelo Registro Geral de 

Empreiteiros do Estado do Rio de Janeiro - RGE, a cargo da EMOP ou o Certificado do 

Registro Central de Fornecedores, expedido pela Subsecretaria de Recursos Logísticos – 

SUBLO, órgão integrante da SEFAZ, substitui os documentos relacionados nos itens 6.3.1, 

6.4.1 “a” e “b”, que cuidam da comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal,  

excetuando-se os documentos previstos nos incisos III e IV do artigo 29 da Lei Federal 

8.666/93, em especial a Certidão de Regularidade de Situação (CRS) perante o FGTS, a 

Certidão Negativa do Débito (CND) perante o INSS. 

 

6.9.2   As certidões referidas no item 6 valerão nos prazos que lhe são próprios, ou, 

inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua 

expedição. 

 

6.9.3 Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original 

ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei 

Federal n.º 8.666/93. 

 

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 

PROPOSTAS 

 

7.1 No local, data e hora fixados na cláusula 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas 

em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” 

e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes 

indicações: 

 

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TOMADA DE PREÇOS Nº-------------------- 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TOMADA DE PREÇOS Nº--------------------- 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - 

PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo. 

 

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do 

artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante 

legal do licitante. 

 

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos. 

 

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6. 

 



7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados 

em 4 (quatro) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração 

(Anexo II) as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico pelo licitante e 

devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão apresentados em 

algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de 

discrepância, a indicação por extenso.  

 

7.7 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de 

Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do 

Anexo VII 

 

7.8 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta 

ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação. 

 

7.9 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu 

representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do 

instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao 

Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que 

não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se 

manifestar durante os trabalhos. 

 

7.9.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 deve constar a outorga de 

poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de 

recursos. 

 

7.9.2  A carta de credenciamento Anexo V, a ser apresentada juntamente com a carteira 

de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, 

substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, inclusive no que 

concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de 

recorrer. 

 

7.9.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, 

ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se 

considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas. 

 

7.9.4  É vedado a  um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado 

representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos 

licitantes envolvidos. 

 

7.10 A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços 

praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, 

englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos 

custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e 

quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma 

reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.  

 

8- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 



8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os 

licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os 

licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos 

que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo 

representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, 

inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à 

desistência de interposição de recurso. 

 

8.1.1 Além dos documentos mencionados no item 8.1, os licitantes deverão apresentar fora 

de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação declaração de que não 

foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 

qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos 

efeitos ainda vigorem, na forma do Anexo VI – Declaração de inexistência de penalidade;  

 

8.1.2 Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro 

de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União 

 

8.1.3 Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 8.1.2, 

com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, 

não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal 

condição.  

 

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se 

faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos 

os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os 

envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser 

examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, 

juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes 

“A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação. 

 

8.3  No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” 

serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, 

juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados . 

 

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será 

lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão 

considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas 

na cláusula 6 deste edital. 

 

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura 

dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem 

expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão 

devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, 

fechados. 

 

8.6  Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será 

designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o 

prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a  



intimação para  a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação 

na imprensa oficial ou notificação. 

 

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá 

desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a  habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 

 

8.8  No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo 

para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa 

por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as 

propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante 

recibo, aos inabilitados. 

 

8.9  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às 

disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço 

manifestamente inexequível. 

 

8.9.1 Considerar-se-á de preço excessivo a proposta com valor superior a R$ 157.591,55 

(cento e cinquenta e sete mil quinhentos e noventa e um reais e cinquenta e cinco 

centavos), ainda deverá ser observado o valor unitário do item, constante no Anexo A do 

Anexo I do Edital.  

 

8.10  Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a 

Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) 

comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços 

unitários. 

 

8.11 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observado o 

disposto na cláusulas 7.9 e 8.12. 

 

8.12 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual ou 

superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, 

na forma dos itens seguintes. 

 

8.12.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquele 

que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo 

para apresentação da nova proposta é de 24 horas.  

 

8.12.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.12, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito. 

 

8.12.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.12, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 



8.12.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.12.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.12.1, 8.12.2 

e 8.12.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame.  

 

8.13 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, 

deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio 

CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado 

para efeito de competição na licitação.  

 

8.14 No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado como critério de 

desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.12. 

 

8.15 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de 

Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 

nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que 

deram origem a tal situação.  

 

8.16 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno 

porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável 

por igual período.  

 

8.16.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela DPRJ quando requerida 

pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a 

emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados. 

 

8.16.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 implicará 

a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a DPRJ convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

8.17 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das 

propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes 

credenciados. 

 

8.18 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 

contados da data da sua entrega. 

 

8.18.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta)  dias, e caso persista o interesse da (o) DPRJ 

este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

8.19 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 



 

8.20 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões 

formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 

 

9-  DA ADJUDICAÇÃO 

 

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela DPRJ, será o licitante  vencedor 

convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para 

assinatura do contrato.  

 

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a DPRJ, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes 

remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

9.3 Em cumprimento ao previsto do art. 12, inciso II, da Resolução n° 914 da Defensoria 

Pública do Estado do Rio de Janeiro, o adjudicatário se compromete a proceder o imediato 

cadastro como usuário externo no sistema SEI! por meio do link 

"http://numclique.defensoria.rj.def.br/" , clicando em "Usuário externo" e em seguida no link 

"Clique aqui se você ainda não está cadastrado", preenchendo o formulário apresentado. 

Também será obrigação da CONTRATADA para efeito de validação do citado cadastro, o 

encaminhamento da documentação abaixo listada ao Núcleo de Protocolo da 

CONTRATANTE, localizado na Av. Marechal Câmara, 314 - Centro, RJ. 

 

a)Original do Termo de Declaração de Concordância e Veracidade preenchido e assinado; 

 

b)Cópia de documento de identificação civil no qual conste CPF juntamente com o original 

para fins de autenticação administrativa. Alternativamente, poderão ser entregues por 

terceiro ou enviados por Correios cópia autenticada do documento de identificação civil no 

qual conste CPF e o presente Termo com reconhecimento de firma em cartório. 

 

9.3.1O atendimento ao disposto no 9.3 é condição indispensável para assinatura do 

Contrato e/ou Ata de Registro de Preço com a Administração CONTRATANTE. 

 

9.3.2 Para fins de cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato e/ou Atas de 

Registro de Preço, todas as notificações à CONTRATADA serão efetuadas no(s) 

endereços de e-mail cadastrado no sistema SEI! nos termos do parágrafo primeiro, 

inclusive notificações decorrentes de procedimentos destinados a apurar falhas na 

execução do objeto do Contrato visando a eventual aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

10 -  DO PRAZO 

 

10.1 – O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, contados a partir de 

dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no 

D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso 

posterior à data convencionada nesta cláusula.  

 



10.2 - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, 

II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o 

CONTRATANTE.  

 

11. DA GARANTIA 

 

11.1  Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da 

data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade 

prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor 

do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.  

 

11.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua 

liberação.  

 

11.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 

8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 

para que seja mantido o percentual 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

 

11.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor 

original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas)  horas, sob pena de rescisão 

administrativa do contrato.  

 

12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

12.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 

corrente da instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e agência deverão 

ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.  

 

12.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 

agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa 

da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela 

instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de 

outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais 

adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA 

 

12.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Diretoria de 

Infraestrutura e Engenharia sito à Av. Marechal Câmara nº 271, 6º andar, Centro - RJ, 

acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de 

obra empregada no contrato.  

 

12.4  O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do 

período de adimplemento de cada parcela.  

 

12.5   Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação, com a entrega do objeto, 

devidamente atestada pelo agente competente. 

 

12.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado 

da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  



 

12.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 

ato ou fato atribuível à CONTRATADA,  sofrerão a incidência de atualização financeira 

pelo INCC  e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em 

prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês 

pro rata die. 

 

12.8 - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data 

da apresentação da proposta, de acordo com INCC, que deverá retratar a variação efetiva 

dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 

40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

 

12.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu 

estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma 

prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016 

 

12.10 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de 

julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro 

deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 

047/2003.  

 

13 -  MEDIÇÕES 
 
13.1 A contratada deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do 
Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição: 
 
a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos 
serviços, com base nas características das obras a serem executadas e os riscos 
inerentes; 
 
b) O visto do CREA-RJ, caso o Licitante seja de outro Estado da Federação. 
 
13.2 As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos serviços, 
devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados pelo contratado e 
aprovados pela Diretoria de Infraestrutura e Engenharia, justificando-se eventual 
divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, observados 
os critérios de qualidade e de acordo com o Anexo I deste edital.  
 
13.2.1 As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados e seu 
perfeito cumprimento consoante o regime de execução por preço unitário adotado, 
cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será 
elaborada memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo das 
quantidades medidas) com identificação dos locais da sua realização. 
 
13.2.2 Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações 
prediais e especiais, a medição será acompanhada das respectivas memórias de 
cálculos de dimensionamento a estes relativas, para fins da adequação da solução mais 
apropriada, adotando-se, ainda, os seguintes critérios de medição, obedecendo-se os 
percentuais mencionados para o seu pagamento:  
 
13.2.3 Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, decorrente de 
acréscimo do preço contratado, deverá ser considerada para efeito de 



medição/pagamento a parcela aditivada individualmente nos acréscimos de 
valores/serviços.  
 
13.2.4 Para fins da medição dos serviços, em consonância com os itens 13.2.1 e 13.2.2, 
o item “administração local” deverá ser cobrado na proporção do percentual da execução 
das obras 
 

13.2.5 Os serviços de ensecadeira, escoramento e esgotamento de vala somente serão 
executados após detalhado levantamento de dados sobre o terreno, especialmente 
sondagens e ensaios, de modo a constatar informações como nível de água, talude 
natural e índices de suporte, que devem servir de base para a tomada de decisão sobre 
as soluções técnicas mais recomendadas, bem como, as quantidades de serviço 
envolvidas, devendo-se anotar em diário de obras as condições executivas observadas 
no canteiro.  
 
13.2.6 A medição do item de transporte deverá indicar a origem, o destino, o percurso e o 
equipamento utilizado.  
 

13.2.7 Não serão aceitas solicitações para alterações nas velocidades de transportes, 
após a realização da licitação. Caso a licitante não seja capaz de praticar a velocidade 
considerada, a mesma deverá considerar este limitador em sua composição de custos. 
Somente serão aceitas solicitações para alteração das velocidades de transporte, após a 
realização da licitação, no caso de impedimento à execução do objeto em decorrência de 
fatos relevantes e supervenientes, não previsíveis quando da elaboração do projeto 
básico, devendo ser esta modificação tecnicamente demonstrada e justificada.  
 
13.3  A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, no prazo de até 08 (oito) dias 
úteis, após a medição, entregará ao Contratado o cálculo da medição, para fins de 
faturamento. 
 

14 ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE  

 

14.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei 

n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato Anexo IV, dispensado o 

recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 

 

14.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do 

Contrato. 

 

14.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da 

aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, 

contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada. 

 

14.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração.  

 

14.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 

acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos 

da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos 



  

14.6 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 

Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 

8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de 

validade.  

  

14.7  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens 13.6 e 13.7 

ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 

(dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual 

aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial 

destas obrigações no prazo assinalado.  

 

14.8  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.  

 

14.9  No caso do item 13.58 será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar 

prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) 

ano.  

 

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

15.1  A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem 

prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que 

deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 

a) advertência; 

 

b) multa administrativa;  

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

15.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida.  

 

15.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 

cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 

15.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  

 



15.3.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item X.1, serão impostas 

pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual 

nº 3.149/80. 

 

15.3.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 14.1, será imposta pelo próprio 

Defensor Público Geral ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do 

art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à 

apreciação do próprio Secretário de Estado.  

 

15.3.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 14.1, é de competência 

exclusiva do Defensor Público Geral. 

 

15.4 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 14.1:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 

de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80.  

 

15.5 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a 

documentação exigida nos itens 13.6 e 13.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o 

que configura a mora.  

 

15.6  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 14.1:  

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 

de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.  

 

15.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea d, do item 14.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

15.7.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

15.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 



atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas. 

 

15.9 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 14.1, e no item 14.7, aplicadas 

cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente.   

 

15.10 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

15.11 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que 

indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação 

da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 

e/ou valor, se for o caso. 

 

15.11.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

15.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação 

da defesa.  

 

15.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no 

caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 14.1, e no prazo 

de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 14.1. 

 

15.11.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

15.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais 

sanções administrativas.  

 

15.13 As penalidades previstas no item 14.1 também poderão ser aplicadas aos  licitantes 

e ao adjudicatário.  

 

15.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções 

de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da 

respectiva penalidade. 

 

15.14  As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE 

no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 



15.14.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a 

Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o 

extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades 

citadas nas alíneas c e d do item 15.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão 

dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do 

Rio de Janeiro.  

 

16- DOS RECURSOS 

 

16.1 Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de 

qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos a DPRJ. Reconsiderando ou não sua 

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso 

à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada. 

 

16.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que 

poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

16.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou 

contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo. 

 

16.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei 

Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado – Parte I, 

salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das 

propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a 

decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 

 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei 

Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de 

defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação. 

 

17.2 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 

previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

 

17.3   Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento.  

 

17.4   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

17.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso 

administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os 

licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de PROPOSTAS DE 

PREÇOS, no prazo de 60 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa 

expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público 

competente estará autorizado a inutillizar os envelopes.  

 



17.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos: 

 

Anexo I Projeto Básico 

Anexo A Estimativa de Preço e Cronograma Físico 

Anexo B  Declaração de Vistoria 

Anexo C  Declaração de Fatos Impeditivos 

Anexo D Planta 

Anexo E Fotos do Local  

Anexo II Proposta Detalhe 

Anexo III Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal. 

Anexo IV Minuta Contratual 

Anexo V Carta Credenciamento 

Anexo VI Declaração de Inexistência de Penalidade 

Anexo VII Declaração de Elaboração Independente da Proposta 

 

 

16.7 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios 

que informam a atuação da Administração Pública.  

 

16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos 

fatos.  

 

16.9    O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir 

quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução 

dela decorrentes. 

Rio de Janeiro,     de                            de            . 

________________________________ 

(AUTORIDADE SUPERIOR) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E 
REFORÇO ESTRUTURAL NA SEDE MARECHAL CÂMARA, 314 – DPGE/RJ, RIO DE 
JANEIRO – RJ. 
 

1 – OBJETO 

1.1 – O objeto do presente projeto é a contratação de empresa especializada, 
devidamente regularizada, com responsável técnico, legalmente habilitado, para prestar, 
junto à DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 
DPGE/RJ, serviços de recuperação e reforço estrutural das lajes, vigas e pilares da 
garagem do prédio da sede, de acordo com as NBR pertinentes a esse serviço. Devido a 
sua complexidade de execução do serviço, é específico, não sendo considerado comum. 
 

1.2 – O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada global, 
pelo fato do serviço apresentar boa precisão na sua estimativa e menor custo para a 
administração. 
 

2 – ÓRGÃO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

2.1 – A Gestão do Contrato caberá a um servidor designado pela Diretoria de Orçamento 
Finanças e Suprimentos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de janeiro. 

2.2 - A Fiscalização do Contrato caberá a dois servidores designados pela Diretoria de 
Infraestrutura e Engenharia da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de janeiro 
 

3 – ESCOPO         

A finalidade precípua desta contratação é a execução de serviços de recuperação e 
reforço estrutural, do prédio da sede da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro – 
DPGE que atualmente apresenta problemas de oxidação da ferragem das estruturas 
supracitadas por conta do sofrimento de intemperismos e agentes nocivos as estruturas 
ao longo dos anos, estando longe do ideal. 
 

4 – DA METODOLOGIA PARA DETERMINAÇÃO DAS INTERVENÇÕES 

O critério utilizado deve estar de acordo com as normas técnicas brasileiras da ABNT - 
Associação Brasileira de Normas Técnicas e dentro dos parâmetros de segurança e 
conforto para os usuários. 
 

5 – LOCAL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser executados no imóvel da DPGE/RJ, situada na Av. Marechal 
Câmara, 314. Garagem, Centro – Rio de Janeiro – RJ com área total aproximada de 300 
m² (trezentos metros quadrados). A planta de arquitetura da garagem do imóvel está no 
anexo III e fotos do local no anexo IV. 
 

6 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

6.1 - Os equipamentos deverão atender as seguintes normas e organismos: 

6.1.1 - Referências gerais: 

Para conceitos, fabricação e montagem dos equipamentos e seus acessórios, bem como 
toda a terminologia adotada, deverão ser seguidas as prescrições das seguintes 
publicações da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas: 



 ABNT NBR 16280/2014 – Reforma em edificações – Sistema de gestão das 
reformas - Requisitos 

 ABNT NBR 12655/2015 – Concreto de Cimento Portland – Preparo, controle, 
recebimento e aceitação – Procedimento 

 ABNT NBR 14931/2004 – Execução de estruturas de concreto – Procedimento 

 ABNT NBR 15522/2007 – Laje pré-fabricada - Avaliação do desempenho de 

vigotas e pré-lajes sob carga de trabalho 

 ABNT NBR 7681/2013 – Calda de cimento para injeção. 

 ABNT NBR 13528/2010 – Revestimento de paredes e tetos de argamassas 
inorgânicas - Determinação da resistência de aderência à tração. 

 ABNT NBR 14026/2012 – Concreto projetado – Especificação 

 ABNT NBR 15348/2006 – Tintas para construção civil - Massa niveladora 
monocomponentes à base de dispersão aquosa para alvenaria- Requisitos  

 

6.2 - Para os equipamentos e materiais também deverão ser respeitadas as normas e 
manuais de instalação fornecidos pelos fabricantes. 

6.3 - Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de classe, qualidade e grau, 
adequados e deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT e 
normas acima mencionadas. 

6.4 - Todos os materiais, equipamentos instalações deverão estar de acordo com os 
regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos, que 
deverão ser feitos de material incombustível ou auto extinguível. 

6.5 - Todos os materiais que a CONTRATADA pretende utilizar, deverão ser previamente 
aprovados pela fiscalização da DPGE, para que a empresa esteja autorizada a utiliza-los 
no serviço em questão. 
 

6.6 -  É vedada a subcontratação do objeto deste Projeto Básico.  
 

7 – VISTORIA NO LOCAL 

7.1 – É obrigatório ao licitante executar vistoria preliminar de reconhecimento, para 
verificação das condições gerais da área onde serão desenvolvidos os trabalhos, 
objetivando a visualização da viabilidade global do projeto, devendo fornecer declaração 
de vistoria, caso opte pela sua realização. 
 

7.2 – Para a empresa licitante realizar a vistoria no local, ela deverá ser realizada em até 
3 (três) dias úteis anteriores a da realização da licitação, devendo ser previamente 
agendada com a Diretoria Geral de Engenharia da Defensoria Pública Geral do Estado 
do Rio de Janeiro – DPGE/RJ, através do telefone 2332-6260. 

7.3 - Após a vistoria técnica, a Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro – 
DPGE/RJ assinará a devida declaração de vistoria. 
 

8 – CRONOGRAMA E PROJETO EXECUTIVO 

8.1 – O prazo para execução do serviço deverá ser previamente enviado ao órgão 
demandante em um Cronograma Físico Financeiro contendo o(s) prazo(s) de execução 
do(s) serviço(s) oferecido(s), antes da data da assinatura do contrato. Posteriormente, o 
cronograma será discutido com a Administração da DPGE/RJ, quanto aos prazos de 
instalações e/ou percentuais financeiros de cada etapa, a critério desta Defensoria 
autorizar ou não. Este Cronograma Físico Financeiro deverá ser aprovado pela 

http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=321
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=321


CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias corridos. Vale ressaltar, que o cronograma deve 
respeitar o prazo máximo para execução do serviço, que deve ser de 03 (três) meses a 
contar da ordem de serviço. 

8.2 – A CONTRATADA deverá fornecer junto a sua proposta, a Metodologia Executiva do 
serviço e listagem de todos os materiais que serão utilizados, constando todas as 
características técnicas, encaminhamentos e demais informações ne cessarias à perfeita 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. Esta referida Metodologia deverá ser 
aprovado pela CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias corridos. Posteriormente a 
aceitação deste, será iniciada a execução do serviço no edifício. 

8.3 – Qualquer item que não tenha sido previsto na planilha e nessas especificações para 
correta e plena execução, será de responsabilidade da empresa prevê-lo e incluí-lo em 
seu orçamento e no seu preço final, sob pena da empresa licitante ter que arcar com o 
seu ônus, sem obrigação do DPGERJ de oferecer aditivo. 

8.4 – A empresa VENCEDORA deverá iniciar o serviço entre 30 (trinta) e 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos, após a assinatura do instrumento e aprovação da Metodologia 
Executiva e Cronograma Físico Financeiro. 
 

9 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

9.1 – As propostas deverão ser entregues em uma única via, datilografada ou impressa 
por computador, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal do 
licitante, contendo: 
 

a) O nome completo e o endereço do proponente do serviço. 
b) Detalhamento técnico e demais especificações pertinentes, conforme presente 
Projeto básico. 
c) Os preços por item e global ofertado. 
d) O prazo de validade das propostas que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da data da abertura das mesmas. 
e) Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para 
compor os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas 
financeiras, tributos e rentabilidade. 
f) Cronograma Físico-Financeiro 
g) Projeto executivo, detalhando como será o projeto e os materiais que serão 
utilizados 
h) Declaração de visita técnica, se realizada, conforme anexo I 
i) Declaração de fatos impeditivos, conforme anexo II 
 

9.2 – Preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional. Constatado erro 
de cálculo em qualquer operação, prevalecerá o valor mais favorável para a DPGERJ. Na 
hipótese de divergência entre os valores indicados numericamente e por extenso, dar-se-
ão por corretos os preços expressos por extenso. 
 

9.3 – No preço proposto devem estar inclusos todos os custos com materiais, 
equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra (com seus 
respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários), tributos, licenças, anotações 
de responsabilidades técnicas, BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e quaisquer 
outros encargos que incidam sobre a obra e serviços a serem executados, assim como 
as despesas de conservação e vigilância dos mesmos, até a entrega final da 
obra/serviço, demais despesas e os possíveis abatimentos ou descontos porventura 
concedidos pelo licitante, para o fornecimento e a prestação do serviço inclusive com os 
deslocamentos dos seus colaboradores para os locais das obras 
 

9.4 – A proposta de preços deverá seguir o modelo constante no anexo V. 
 



9.5 - A proposta de preços da licitante vencedora deverá ser acompanhada, 
obrigatoriamente, de orçamento descritivo e deverá conter ainda a descrição dos serviços 
e seus respectivos valores unitários e totais e prazos e será avaliada pelo critério de 
aceitação do preço máximo por item, além dos seguintes itens específicos: 

9.6 - Deverá conter preço unitário e total, em moeda nacional do Brasil para cada item 
cotado com duas casas decimais e valor total global o qual deverá ser indicado em 
algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de divergência entre os valores, a 
indicação por extenso. 

9.7 - Deverá conter Cronograma Físico Financeiro contendo o(s) prazo(s) de execução 
do(s) serviço(s) oferecido(s), contados a partir da data da assinatura do contrato, 
levando-se em consideração os prazos determinados. 

Posteriormente, o cronograma será discutido com a Administração da DPGE/RJ, quanto 
aos prazos de instalações e/ou percentuais financeiros de cada etapa, a critério desta 
Defensoria. 

9.8 - Deverá conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua entrega. 

9.9 - Deverá conter declaração expressa de que todos os encargos e despesas correrão 
por sua conta, preferencialmente nos seguintes termos: os preços ofertados englobam 
todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

9.10 - Deverá conter descrição técnica e funcional de todo o sistema proposto incluindo 
especificações técnicas detalhadas de todos os equipamentos e materiais que serão 
utilizados, indicando fabricante, marca e modelo. 

9.11 - Deverá conter catálogos técnicos fornecidos pelos fabricantes que comprovem a 
veracidade das especificações técnicas apresentadas e o pleno atendimento ao exigido 
neste edital. 

9.12 - A proposta e a documentação técnica deverão ser numeradas em ordem 
sequencial a partir da primeira página da proposta, devendo constar nesta o total de 
páginas. 

9.13 - A empresa classificada em 1º lugar deverá apresentar, juntamente com a proposta, 
Carta de Credenciamento, emitido em favor da licitante, pela fabricante da solução 
ofertada, habilitando a empresa a instalar os equipamentos e oferecer garantia. 

9.14 - Esta carta de credenciamento deverá ser específica para este processo e 
apresentada com assinatura dos responsáveis da fabricante da solução ofertada. 

9.15 - As propostas serão analisadas por equipe de técnicos da CONTRATANTE no 
transcorrer do Pregão, para fins de verificação do atendimento às características dos 
equipamentos especificados. 

9.16 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
seja com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 
destinadas a sanar evidentes erros formais. 

9.17 - Todos os demais materiais relativos à infraestrutura tais como: telhas, painéis, 
chapas para arremates, fita vedação, parafusos, tintas, impermeabilizantes e demais 
miscelâneas necessárias à perfeita consecução do objeto, devem ter os seus custos 
inclusos no valor unitário dos itens da planilha orçamentária. 

9.18 - Será de responsabilidade das LICITANTES o levantamento e a confirmação de 
todos os quantitativos de materiais e equipamentos constantes neste Termo de 
Referência. 

Se dimensionados abaixo dos valores necessários, tais quantitativos não serão 
considerados como justificativa para a não execução dos serviços previstos em sua 



totalidade. 

9.19 - O CONTRATADO, altamente especializado nos serviços em questão, deverá ter 
computado, no valor global da sua proposta, todas as complementações e acessórios 
implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, 
equipamentos e aparelhos, não cabendo, portanto, pretensão de futura cobrança de 
“serviços extras” ou de alterações nas composições de preços unitários. 

9.20 - A falta de informações técnicas ou a incompatibilidade destas com as 
características especificadas implicará a desclassificação da proposta. 

 

10 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

10.1 – ESTIMATIVA DO MATERIAL 

Estimativa do material a ser utilizado: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Remoção manual de emboço de teto 

2 Andaimes metálicos 

3 Corte de concreto 

4 Retirada de entulho com aluguel de caçamba 

5 Recomposição de aço 

6 Pintura com primer monocomponente a base de dispersão aquosa para alvenaria 

7 Concreto Fck 40 Mpa 

8 Forma de madeira 

9 Argamassa de embolso e=2cm 

10 Pintura com tinta acrílica cor branca 

 

11 – EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

11.1 – DO SERVIÇO 

11.1.1 - Durante o período de execução dos serviços, o edifício estará com o seu 
funcionamento normal. Portanto, os mesmos deverão ser executados em horário 
estendido nos dias úteis (08:00 as 22:00hs) e finais de semana, se necessário com o uso 
de várias equipes a fim de dar continuidade aos trabalhos com o objetivo de seguir 
fielmente o cronograma estabelecido. Caso haja necessidade da realização de serviço 
que cause ruído ou odores em excesso, este será remanejado para o período noturno, 
após as 18:00hs, e/ou finais de semana, sem ônus para o CONTRATANTE.  

11.1.2 - Os ambientes onde ocorrerão às reformas serão isolados de forma a garantir a 
segurança dos funcionários e visitantes. 

11.1.3 - Serão utilizadas as instalações de água e luz existentes no local da obra 

11.1.4 - Será facultativa a vistoria “in loco”, para sanar todas as dúvidas referentes ao 
local de trabalho, materiais a serem empregados, serviços a serem executados, horários 
de locomoção interna dos materiais, medições das áreas, etc. Será fornecido pelo 
departamento de Engenharia, atestado de visita às empresas visitantes. A visita será 
realizada em datas e horários previamente agendada com o setor de Engenharia da 
DPGERJ, pelo telefone (21) 2332-6260. 

11.1.5 - A inspeção minuciosa do objeto deste contrato deverá ser executada pelo 
engenheiro da obra, acompanhado responsável da CONTRATADA e da fiscalização da 
DPGERJ para constatar e relacionar os arremates e retoques finais que se fizerem 
necessários. Em consequência dessa verificação, terão de ser executados todos os 
serviços da revisão levantados. 



11.1.6 - Os materiais a serem utilizados deverão ser submetidos à aprovação da 
CONTRATANTE em tempo suficiente para que esta possa fazer a análise do material. 

11.2 RETIRADA DE REVESTIMENTO 
Será feita a retirada do revestimento do teto do deposito, para a execução dos serviços 
de recuperação e onde estiver danificado, com o emprego de ferramentas específicas. Tal 
procedimento é necessário para a recomposição do concreto, bem como o devido estudo 
do estado da estrutura. 

11.3 ANDAIMES METALICOS 
Onde houver necessidade, serão montados andaimes metálicos tubulares modulados ou 
tubo braçadeira de custo econômico e fácil montagem e desmontagem. 
 

11.4  PLATAFORMAS DE MADEIRA 
As plataformas de madeira de primeira qualidade serão montadas sobre os andaimes 
para segurança total no trânsito de nossos funcionários. 
 

11.5 CORTE DE CONCRETO  
O corte do concreto afetado será feito manualmente por meio de ponteiros e cinzéis ou 
com auxílio de ferramentas específicas, de forma que fique assegurada a remoção total 
das partes desagregadas, soltas ou chochas, até atingir a homogeneidade do concreto 
original, numa profundidade máxima de 03 cm. 
Os trabalhos serão executados de forma que os cortes procedidos não comprometam a 
estabilidade da estrutura, usando-se, para tanto, os procedimentos já consagrados pela 
nossa experiência. 

11.6 RECOMPOSIÇÃO DA ARMAÇÃO 
Onde a armação estiver aparente e houver indício de perda de seção, o concreto deverá 
ser cortado, de forma a expor os vergalhões atingidos até o ponto em que seja 
constatada a sua perfeita aderência ao concreto original. 

11.7  PROTEÇÃO DAS ARMADURAS 
Será utilizado primer monocomponente com alto teor de zinco que proporcionará 
proteção galvânica ativa para as armaduras, pois o zinco sendo mais eletronegativo que 
o aço funciona como "ânodo de sacrifício" no processo de corrosão. Assim, ao invés de 
óxido de ferro, se formam óxidos de zinco que, por sua natureza, não são expansivos e 
não causam danos ao concreto armado. 
 

11.8  PROTEÇÕES 
Sempre que necessário, serão executadas proteções para evitar danos a terceiros, aos 
serviços ou às instalações existentes. 

11.9  LIMPEZA DE SUPERFIÇIES  
As superfícies expostas do concreto original e da armação serão rigorosamente limpas 
semanalmente, por meio de ferramentas elétricas, para que fiquem isentas de quaisquer 
detritos que possam prejudicar a aderência do material a ser aplicado e reconstituição da 
seção das peças danificadas. 

11.10  RECOMPOSIÇÃO DAS PEÇAS  
Será aplicada, onde houver corte do concreto danificado e a recuperação da ferragem 
oxidada, uma película de resina epóxica, própria para proporcionar proteção à ferragem e 
perfeita aderência do concreto ou da argamassa, rica em cimento e areia que será 
aplicada para recomposição da seção original da peça danificada. 

11.11  ACABAMENTOS E REVESTIMENTOS 
Os acabamentos serão feitos em material similar ao existente, procurando-se obter uma 
textura e coloração semelhante à existente. 
 



11.12  PINTURA 
 

11.12.1 - Todas as paredes deverão ser adequadamente preparadas a fim de garantir o 
sucesso do sistema de pintura. Este procedimento é de máxima importância e sua não 
observância causará graves patologias no revestimento de pintura em períodos curtos 
após a aplicação. 
11.12.2 - A superfície deverá estar firme, curada, limpa, seca, isenta de poeira, óleo, 
gordura, sabão, mofo, ceras e/ou graxa. Todas as partes soltas ou mal aderidas devem 
ser eliminadas através de raspagem ou escavação da superfície. Todas as fissuras e 
imperfeições profundas das paredes serão corrigidas com massa acrílica em superfícies 
externas ou internas, ou com massa PVA em superfícies internas. 
11.12.3 - A tinta acrílica tem uma natureza mais elástica que lhe permite expandir e 
contrair com facilidade, conservando-se melhor sob a ação de intempéries e mudanças 
de temperatura. Por isso é tão usada em exteriores e áreas molhadas. Não tem 
predisposição a eflorescências, manchas, descascamento do filme da tinta, bolhas ou 
dificuldades de aderência quando aplicada corretamente.  

11.13  RETIRADA DE ENTULHO 
O entulho proveniente da execução dos serviços será diariamente recolhido em local pré-
determinado para posterior remoção. 
 

11.14 – ENTREGA FINAL DA OBRA 

O último pagamento somente será efetuado com a entrega pela construtora do ACEITE-
SE pela fiscalização da DPGERJ 
 

12 – PLANO BÁSICO DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO DE ACIDENTES NA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS 
 

12.1 – Deverá a Empreiteira prever em seu orçamento-proposta, verba específica 
destinada a um Programa de Segurança e Prevenção de Acidentes na execução das 
obras, de conformidade com o disposto na NR 18 da Portaria 3214 de 08.06.1978 e a NR 
35 de 27.09.2012 do Governo Federal. 
 

12.2 – A Fiscalização exigirá o cumprimento das medidas básicas de segurança, tais 
como: 
 

 A utilização, por todos os operários da obra, de capacetes e calçados apropriados 
a cada tipo de serviço; 

 Utilização pelos operários, de equipamento de proteção especial (máscara ou 
óculos), em eletricidade (luvas de borracha), em alturas elevadas (cintos de 
segurança com talabarte, cabo de vida, etc.); 

 Todos os equipamentos mecânicos deverão ser dotados de dispositivo próprio de 
proteção, tais como, coifa para serra circular, caixas de proteção dos respectivos 
motores e de seus componentes elétricos, etc. 

 Relação atualizada de todos os trabalhadores da proponente 

 A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores, EPI adequado ao risco e em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, ter C.A. (certificado de 
aprovação), como também exigir o seu uso, consoante as disposições contidas na 
NR 6 - Equipamento de Proteção Individual – EPI. 

 Comprovante de recebimento de EPIs obrigatórios de todos os trabalhadores 

 Telas de proteção para um trabalho seguro na coberta. 
 Os representantes da proponente deverão se apresentar ao técnico de segurança 

da escola 

 

13 – GARANTIA 



13.1 – A CONTRATADA deverá fornecer garantia de no mínimo de 5 (cinco) anos pelo 
serviço prestado. 

13.2 - Durante a vigência da garantia, todas as peças, componentes ou quaisquer outros 
materiais relacionados ao objeto que apresentarem quebra ou avaria decorrentes de 
vícios da construção, deverão ser substituídas pela contratada, sem ônus para a 
DPGERJ, inclusive a mão-de-obra e procedimentos necessários para o reparo e/ou 
substituição. 
 

14 – PRAZO DE EXECUÇÃO 

14.1 – O prazo de execução, junto com o cronograma físico-financeiro deverá ser 
submetido a DPGE para avaliação, e se de acordo, aprovação por este órgão. Vale 
ressaltar, que o cronograma deve respeitar o prazo máximo para execução do serviço, 
que deve ser de 03 (três) meses a contar da ordem de serviço. 

14.2 – A execução dar-se-á em local de transito de pessoas, que por conta das obras, 
terá o fluxo de pessoas ajustado para maior segurança, mas não será interrompido. 
Entretanto, a empresa deverá tomar todos os cuidados para a realização dos trabalhos, 
bem como, considerar a possibilidade dos trabalhos serem realizados aos finais de 
semana. 
 

14.3 – A VENCEDORA deverá iniciar o serviço entre 30 (trinta) e 45 (quarente e cinco) 
dias corridos, após a assinatura do instrumento e aprovação da Metodologia Executiva e 
Cronograma Físico Financeiro. 

14.4 - O prazo para execução do serviço deverá ser previamente demonstrado ao órgão 
demandante em um Cronograma Físico Financeiro contendo o(s) prazo(s) de execução 
do(s) serviço(s) oferecido(s), juntamente com a proposta de preços. Posteriormente, o 
cronograma será discutido com a Administração da DPGE/RJ, quanto aos prazos de 
instalações e/ou percentuais financeiros de cada etapa, a critério desta Defensoria 
autorizar ou não. Caso o cronograma não seja autorizado, a empresa poderá modifica-lo 
e enviar novamente a DPGRJ em até 15 dias corridos, sendo que o não reenvio 
acarretará na desclassificação da empresa. Vale ressaltar, que o cronograma deve 
respeitar o prazo máximo para execução do serviço, que deve ser de 03 (três) meses a 
contar da ordem de serviço. 

14.5 - A CONTRATADA deverá fornecer junto a proposta de preços, a Metodologia 
Executiva do serviço, constando todas as características técnicas, encaminhamentos e 
demais informações necessárias à perfeita execução, para análise e aprovação da 
fiscalização. Deverá ser aprovado pela CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias corridos. 
Posteriormente a aceitação da Metodologia Executiva será iniciada a execução do 
serviço de recuperação e reforço da estrutura do prédio; 

14.6 – O recebimento definitivo, se dará após a realização de todas as etapas constantes 
no Cronograma Físico Financeiro e se aprovada pela fiscalização; 

14.7 - Este contrato vigerá de sua assinatura até 5 (cinco) anos após o recebimento 
definitivo, como forma de garantia sobre os serviços prestados. 
 

15 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

15.1 – A empresa contratada para a execução das obras, deverá assumir junto à 
Prefeitura do Rio de Janeiro e CREA/RJ, a responsabilidade técnica da mesma, antes do 
início dos serviços. 

16 – AMOSTRA DOS MATERIAIS 

16.1 – Os materiais a serem utilizados na obra deverão satisfazer integralmente às 
especificações deste Projeto Básico e às determinações da Associação Brasileira de 



Normas Técnicas, sendo previamente submetidos à Fiscalização da DPGE, para exame 
e aprovação, obrigando-se a construtora a retirar da obra os materiais impugnados, 
dentro do prazo máximo de 72 (setenta e duas horas). 

16.2 – Os materiais que serão utilizados pela CONTRATADA, a critério da fiscalização da 
DPGERJ, deverão ser submetidos a engenharia da DPGE para análise e autorização, 
antes mesmo do início do trabalho. 
 

17 – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
17.1 - Os produtos deverão estar de acordo com as especificações indicadas no projeto 
básico e apresentar qualidade, acabamento, funcionalidade, desempenho e durabilidade 
esperados para utilização profissional. 
 

2. - Para efeito de avaliação da amostra, caso solicitado, será levado em conta: a 
conformidade com as especificações técnicas solicitadas na clausula 10 e 11, a 
qualidade, o acabamento, a funcionalidade, o desempenho e a durabilidade, que serão 
analisados em conjunto e de forma objetiva, considerando: 

1. Qualidade – matéria prima utilizada na fabricação; 

2. Acabamento – esmero na fabricação; 

3. Funcionalidade – bom funcionamento, adequação à utilização 
esperada; 

4. Desempenho – atendimento dos resultados esperados; 

5. Durabilidade – qualidade de durável nos casos em que se espera 
esta característica. 

3. - No caso de serem solicitadas amostras, a apresentação das mesmas deverá 
ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis. O resultado da avaliação será divulgado no prazo 
de até 3 (três) dias úteis.  

A aprovação será condição para adjudicação do objeto à licitante provisoriamente 
classificada. 
 

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.1 - Para que possam se habilitar a executar os serviços descritos, os licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 

18.1.1 - Comprovação de qualificação técnica, constando de: 

18.1.1.1 - Declaração de vistoria, conforme modelo constante no Anexo I, comprovando 
que o licitante vistoriou, por meio de seu engenheiro Responsável Técnico, o local de 
execução dos serviços e que tomou conhecimento de todas as informações e condições 
para o cumprimento das obrigações. Esta declaração será fornecida pela Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro – DPGE/RJ, por funcionário do setor competente. A 
vistoria poderá ser realizada em até 16 (dezesseis) horas anteriores à data estipulada 
para abertura da licitação, em dias úteis (segunda a sexta feira), das 10:00 às 12:00h e 
das 14:00 às 17:00h.  

18.1.1.2 - Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da licitante. No caso 
de a licitante possuir CREA de outra localidade, deverá apresentar visto do CREA-RJ, 
previamente à contratação, em sua plena validade, com indicação do objeto social 
compatível com a presente licitação, de acordo com disposto no Inciso I do Art. 30 da Lei 
nº 8.666/93; 

18.1.1.3 - Declaração de possuir em seu quadro de pessoal, Responsáveis Técnicos: 
responsável técnico (profissional de nível superior) na área de engenharia civil, antes da 
assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar a contratação dos referidos 



profissionais que deverá ser analisada por setor competente da DPGE/RJ (Diretoria Geral 
de Engenharia da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro). A comprovação 
de vínculo dos Responsáveis Técnicos deverá ser demonstrada por meio de cópias das 
Carteiras de Trabalho e/ou fichas de Registro de Empregado ou mediante cópia do ato de 
investidura no cargo ou cópia do contrato social e suas alterações, em se tratando de 
sócio, sendo admitida a comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico 
também por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido 
pela legislação civil comum. Deverão ser comprovados os registros dos Responsáveis 
Técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
da localidade da sede da Contratante, ou seu visto para desempenho da atividade 
profissional na localidade da sede. A exigência do quadro de profissionais se deve a 
variedade de serviços cobertos pelo contrato e que envolvem trabalho cujas atribuições 
técnicas referem-se aos técnicos citados, além da especificidade dos equipamentos e 
sistemas a serem instalados em plataforma integrada. 

18.1.1.4 - Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica-Operacional fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
órgão competente - CREA, que comprove(m) que a empresa licitante tenha executado, a 
contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado e que façam 
explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características 
funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto da presente licitação, em 
edificações residenciais ou comerciais, de área superior a 50 m², e com o fornecimento 
de todo o material, de acordo com as características descritas neste Projeto Básico. 

18.1.1.5 - Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica-Profissional fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
órgão competente - CREA, que comprove(m) que os engenheiros responsáveis técnicos 
tenham executado, dentro de suas responsabilidades técnicas, a contento, serviços de 
natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado e que façam referência expressa, 
necessariamente, aos serviços abaixo mencionados, que permitam estabelecer, por 
comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e 
qualitativas com o objeto da presente licitação, em edificações não residenciais, de área 
superior a 50 m², e com o fornecimento de todo o material, de acordo com as 
características descritas neste Projeto Básico: 
 

19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 

19.1 – DA CONTRATANTE 
O contratante obriga-se a: 
a. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 
b. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de gestor designado 
pela Administração da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro – DPGE/RJ; 
c. Notificar, por escrito (por meio de carta, e-mail, ofício, e/ou ordem de serviço), à 
contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para sua correção; 
d. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas estabelecidas; 
e. Exigir a execução de tarefas de acordo com as condições preestabelecidas; 
f. Avaliar e verificar a correição do dimensionamento da produtividade pactuada, e a 
qualidade na execução dos serviços, bem como atestar a conformidade do material 
utilizado na execução dos trabalhos. 

 

19.2 – DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obrigará a cumprir fielmente o estipulado neste Projeto Básico, no 
Edital, na proposta de preços e na Nota de Empenho, em especial: 
 



a. A CONTRATADA deverá garantir que todos os equipamentos empregados sejam 
novos e de primeira qualidade, conduzindo para um ótimo acabamento e aparência, 
sendo as tolerâncias, ajustes, métodos de fabricação compatíveis com as técnicas de 
engenharia aplicáveis a cada caso, devendo atender a topologia proposta. A escolha dos 
equipamentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. Tais equipamentos devem 
ser fornecidos com os respectivos acessórios, dispositivos, manuais técnicos e 
informações necessárias ao bom funcionamento e uso; 
b. Executar os serviços de instalação dos equipamentos forma rápida, eficaz e 
eficiente, sem quaisquer despesas adicionais para o CONTRATANTE; 
c. Realizar todos os serviços, providenciados no período referente à garantia, por 
meio de profissionais especializados, devidamente credenciados, uniformizados e 
portando crachás de identificação, em completas condições de higiene e segurança, 
comprovando a qualificação técnica dos funcionários que irão atender a esta Defensoria. 
d. Alocar os quantitativos necessários para a execução dos serviços; 
e. Indicar preposto designado a representá-la durante a prestação dos serviços, 
desde que aceito pela contratante; 
f. Submeter à contratante, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer 
equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo 
fixado pela Administração; 
g. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando 
todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários; 
h. Manter preposto no local onde será executado o serviço, para orientar, coordenar, 
acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver quaisquer 
questões pertinentes à execução do serviço, para correção de situações adversas e para 
o atendimento das reclamações e solicitações da Defensoria Pública Geral do Estado do 
Rio de Janeiro – DPGE/RJ; 
i. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à sua expensas, no todo ou em 
parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
erro ou falha de execução, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por 
uso indevido; 
j. Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de 
justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios; 
k. Manter os seus empregados, quando em serviço nas dependências da 
contratante, usando uniforme e crachá de identificação; 
l. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao 
contratante ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em atividade nas 
dependências do contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos 
termos do Artigo 70, da Lei nº 8.666/93; 
m. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo 
de transtorno para a contratante, devendo, para tanto programar a sua execução em 
conjunto com o gestor do contrato; 
n. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e 
prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços; 
o. Retirar, sob orientação do gestor do contrato, todos os materiais substituídos 
durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de 
reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela contratante; 
p. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos 
sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A 
inadimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere à contratante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
q. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 
forma a não serem confundidos com similares de propriedade desta Defensoria; 
r. Proceder à limpeza dos locais de trabalho, após a execução de serviços; 
s. Dar ciência a DPGE/RJ, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar na execução do serviço; 



t. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da DPGE/RJ, prestando 
todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações 
obriga-se a atender prontamente; 
u. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da 
DPGE/RJ, clientes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração exigir a 
retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
v. Informar a DPGE/RJ, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o 
nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os 
empregados a serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados 
pela contratada para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle 
operacional em relação ao contingente alocado nesta Defensoria; 
w. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha 
relacionamento ao contrato com a DPGE/RJ; 
x. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 
termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, inclusive as condições de 
cadastramento no SICAF, o qual será observado mensalmente, quando dos pagamentos 
à contratada; 
y. A ausência ou omissão da fiscalização Defensoria Pública Geral do Estado do Rio 
de Janeiro – DPGE/RJ não eximirá a contratada das responsabilidades previstas neste 
contrato; 
z. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
aa. Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas 
as outras disposições legais, federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira 
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 
jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da 
utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços; 
bb. Fornecer ao CONTRATANTE relatório dos serviços executados; 
cc. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os equipamentos, nas seguintes 
situações: 
a. Caso a correção dos vícios de qualidade constatados não seja satisfatoriamente 
concluída no período de três dias corridos, a contar da data da primeira notificação; 
b. Caso ocorram quatro ou mais chamados com defeitos constatados, dentro do 
período de trinta dias; 
c. Caso a soma dos tempos de paralisação do equipamento ultrapasse 80 (oitenta) 
horas, dentro do período de 30 (trinta) dias; 

dd. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material e pessoal necessário à 
execução dos serviços; 

ee. Descartar os materiais que foram substituídos e considerados inservíveis à 
Administração, e depositar, em área a ser definida, os reaproveitáveis, sem quaisquer 
ônus para a contratante; 
ff. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
gg. Apresentar a DPGE/RJ, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a assinatura 
do contrato, as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente quitadas 
junto ao CREA, do projeto executivo da obra. 
hh. Responsabilizar pelo transporte e descarte total em local apropriado do material 
utilizado, objeto deste serviço. 
ii. Apresentar resposta a qualquer comunicação do contratante no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, a contar do seu recebimento 

 

20. DAS PENALIDADES 



20.1 - À contratada, total ou parcialmente inadimplente, observados os princípios da 
ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade, serão aplicadas as sanções 
previstas nos arts. 86 e 87 da lei federal nº 8.666/93, a saber: 

I – Advertência; 

II – multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por centos) por dia útil de atraso 
injustificado no adimplemento da obrigação, calculada sobre o valor contratual atualizado 
correspondente à parcela de execução em atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) 
do valor do presente Contrato; 

III - Multa pela inexecução total ou parcial do contrato, graduável conforme a gravidade da 
infração, no percentual máximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do 
empenho. 

IV – Suspensão temporária da faculdade de licitar e impedimento de contratar com a 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

V – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos; 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública, 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da lei. 
 

21. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
 

21.1 – Este certame, tem como critério de julgamento o de MENOR PREÇO GLOBAL e 
como critério de aceitabilidade o do preço máximo por item. 
 

22. MODALIDADE E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

22.1 – Este certame tem como modalidade a TOMADA DE PREÇOS sob o regime de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 

23 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todos os serviços deverão obedecer às normas e especificações da ABNT 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo  A - ESTIMATIVA DE PREÇO E CRONOGRAMA FÍSICO 
 

Código  Descrição  Und Quantitativo Preço Total Mês 1 Mês 2 Mês 3 

01.050.0034-0 

Projeto executivo estrutural 
para predios escolares e 
administrativos até 500m2, 
inclusive projeto básico, 
apresentado em autocad nos 
padrões da contratante, 
constando de plantas de forma, 
armação e detalhes, de acordo 
com a ABNT. 

M2             300,00   R$      59,65   R$   17.895,00    

  

05.001.0002-1 

Demolição manual de concreto 
armado compreendendo 
pilares, vigas e lajes, em 
estrutura apresentando posição 
especial, inclusive 
empilhamento lateral dentro do 
canteiro de serviço. 

M3               30,00   R$    277,94   R$     8.338,20    

  

05.001.0900-0 

Corte de aço(vergalhão), 
inclusive remoção do local, 
após serviços de demolição de 
concreto. 

KG          2.500,00   R$        0,77   R$     1.925,00    

  

- 

Aluguel de andaime tubular, 
para altura de ate 4m; exclusive 
mao-de-obra de montagem e 
desmontagem e transporte. 

M² 40,00  R$     121,26   R$     4.850,40    

  

- 
Montagem e desmontagem de 
andaime tubular. 

M² 40,00  R$      20,74   R$        829,44  
 

  
 

TC 05.15.0100 
(/) 

Retirada de entulho de obra em 

cacamba de aco com 5m3 de 
capacidade, inclusive 
carregamento do container, 
transporte e descarga, 
exclusive tarifa de disposicao 
final. 

m3               12,00   R$      60,80   R$        729,60  

 

  

 

AD 34.15.0050 
(A) 

Controle tecnologico de obras 
em concreto armado, 
considerando-se apenas o 
controle do concreto e 
constando de coleta, moldagem 
e capeamento de corpos de 
prova, transporte ate 50Km, 
ensaios de resistencia a 
compressao aos 28 dias e 
"slump test", medido por m3 de 
concreto colocado nas formas. 

m3               30,00   R$      25,26   R$        757,80  

 

  

 

AD 34.30.0050 
(A) 

Avaliacao da espessura de 
carbonatacao, por ponto, em 
estruturas de concreto armado 
ou protendido, atraves de 
aspersao de solucao de 
fenolftaleina, inclusive coleta da 
amostra.(desonerado) 

un                5,00   R$    312,54   R$     1.562,70  

 

  

 

AD 35.30.0400 
(A) 

Verificacao do potencial de 
corrosao da armadura (por 
ensaio, area de 2m2) em 
estrutura de concreto armado 
ou protendido, conforme Norma 
ASTM-C-868/87, inclusive coleta 
da amostra. 

un                5,00   R$  1.201,20   R$     6.006,00  

 

  

 

http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1TC05150100%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1TC05150100%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1AD34150050A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1AD34150050A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1AD34300050A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1AD34300050A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1AD35300400A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1AD35300400A201703


ET 15.10.0150 
(/) 

Formas de madeira para 
moldagem de pecas de 
concreto armado com 
paramentos planos, em lajes, 
vigas, paredes, etc., inclusive 
fornecimento dos materiais e 
desmoldagem servindo a 
madeira 2 vezes, tabuas de 
madeira serrada, com 2,5cm de 
espessura, servindo tambem 
para travessas, exclusive 
escoramento. 

m2             300,00   R$      51,17   R$   15.351,00  

 

    

11.009.0014-1 

Barra de aço CA-50, com 
saliencia ou mossa, coeficiente 
de conformação superficial 
minimo (aderencia) igual a 1,5. 

Diametro de 8 a 12,5mm, 
destinada a armadura de 
concreto armado, 10% de 
perdas de pontas e arame 18. 
Fornecimento 

KG          2.500,00   R$        2,48   R$     6.200,00  

 

    

ET 19.25.0050 
(/) 

Escoramento de formas de 
moldagem de pecas de 
concreto em vigas isoladas e 
semelhantes, ate 5m de pe 
direito, utilizando madeira 
serrada, empregada 2 vezes, 
medida pela area de projecao 
lateral de 
escoramento.(desonerado) 

m2               80,58   R$    300,00   R$   24.174,00  

 

    

PT 05.40.0050 
(/) 

Primer convertedor de ferrugem 
em fundo de protecao, (P.C.F) 
ou similar. Fornecimento e 
aplicacao com 2 demaos. 

m2             300,00   R$      13,09   R$     3.927,00  

  

  

ET 45.10.0080 
(/) 

Concreto bombeado com 
fck=40MPa, compreendendo o 
fornecimento de concreto 
importado de usina, colocacao 
nas formas, espalhamento, 
adensamento mecanico e 
acabamento. 

m3               30,00   R$    436,67   R$   13.100,10  

  

  

RV 10.05.0112 
(A) 

Emboco com argamassa de 
cimento e areia, no traco 1:3 
com Sikafix ou similar, na 
espessura de 2,50cm, inclusive 
chapisco. 

m2             300,00   R$      45,15   R$   13.545,00  

  

  

PT 05.15.0162 
(/) 

Pintura com tinta acrilica base 
solvente na cor concreto para 
exterior sobre concreto com 1 
demao de selador acrilico base 
agua e 2 demaos de 
acabamento, inclusive 
lixamento. 

m2             300,00   R$      22,94   R$     6.882,00  

  

  

Valor Total  R$ 
126.073,24  

   

BDI 25%    

Valor Total com BDI  R$ 
157.591,55  

   

Os itens foram cotados através dos catálogos da SINAP, SCO, EMOP e do mercado. 

 

 

 

 

http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1ET15100150%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1ET15100150%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1ET19250050%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1ET19250050%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1PT05400050%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1PT05400050%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1ET45100080%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1ET45100080%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1RV10050112A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1RV10050112A201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1PT05150162%2F201703
http://www2.rio.rj.gov.br/sco/composicaosco.cfm?item=1PT05150162%2F201703


ANEXO B 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

 
 
 
 
Nome da empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Nome do vistoriador: 
R.G: 

 
 
 
 
 

Declaro para os devidos fins, que compareci a DPGERJ, onde vistoriei o local da 

prestação dos serviços, tendo tomado conhecimento de todas as suas peculiaridades e 

condições, não sendo admitido, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos 

serviços e de dificuldades técnicas não previstas com vistas a atender as exigências 

deste Projeto Básico. 

 
 
 
 

Rio de Janeiro, _________de______________de 20____. 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante da DPGERJ 

 
 

OBS: Agendar a vista técnica: Assessoria de Engenharia – 23326260 
 
 
 
 
 



ANEXO C 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 
 
 
 

(Nome da empresa) ____________________________________, CNPJ nº 

_____________________, sediada _______________________ (endereço completo), 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

 
 
 
 
 

 
Rio de Janeiro, ______de__________de 20____. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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Anexo E - Fotos do Local das Ferragens Comprometidas. 
 

Foto 1 

 
 
 

Foto 2 
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Foto 3 

 
 
 

Foto 4 
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                           SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
                                  PROPOSTA DETALHE 

ANEXO II 
Licitação por Tomada de Preços nº. 002/2018  
A Realizar-se 25/09/2018 às 11:00 
Processo nº. E-20/001/2262/2017 

A firma ao lado mencionada propõe fornecer ao Estado do Rio de 
Janeiro, pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente 
às condições estipuladas constante do EDITAL   002/2018 

CARIMBO DA FIRMA 

LOTE 
ÚNICO 

NÚMERO DE 
ESTOQUE (ID 

SIGA) 
ESPECIFICAÇÃO (LOTE ÚNICO) UNID. QTD MARCA  

PREÇO COM 
ICMS(R$) 

PREÇO SEM 
ICMS (R$) 

UNIT. TOTAL UNIT. 
TOTA

L 

01 

 
 

 

 

 

 

0656.003.00

15 (ID - 

149503) 

PROJETO EXECUTIVO, 
DESCRIÇÃO: PROJETO 

EXECUTIVO ESTRUTURAL PARA 
PREDIOS ESCOLARES E 

ADMINISTRATIVOS 
 

Complementação do Item: 

 Projeto executivo estrutural 
para prédios escolares e 
administrativos até 500m2, 
inclusive projeto básico, 
apresentado em autocad nos 
padrões da contratante, 
constando de plantas de 
forma, armação e detalhes, 
de acordo com a ABNT. 
 

M² 300,00 
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02 

 
 
 

 

 

 

 

 

0223.040.0
021 (ID - 
149576) 

INSTALACOES PROVISORIAS, 
DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ALUGUEL DE ANDAIME TUBULAR 

SOBRE SAPATAS FIXAS, TIPO 
SERVICO: ALUGUEL DE 

ANDAIMES, ORIGEM: PESSOA 
JURIDICA 

 
Complementação do Item: 

 Aluguel de andaime tubular 
sobre sapatas fixas, formado 
por elementos de 2m de 
largura e 1,50m de altura, 
considerando-se a área da 
projeção vertical do andaime 
e pago pelo tempo 
necessário a sua utilização, 
inclusive Transporte de 
andaime tubular, 
considerando-se a área de 
projeção vertical do 
andaime, inclusive ida e 
volta do caminhão, carga e 
descarga 
 

M² 40,00 

     

03 

 
 
 

 

 
0223.040.0
022 (ID - 
149577) 

INSTALACOES PROVISORIAS, 

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

MONTAGEM E DESMONTAGEM 

DE ANDAIME, TIPO SERVICO: 

MONTAGEM E DESMONTAGEM 

DE ANDAIMES, ORIGEM: PESSOA 

JURIDICA 

 

Complementação do Item: 

 Montagem e desmontagem 
de andaime tubular. 

M² 40,00 
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04 

 

 

 

 

 

0223.020.00

59 (ID - 

94693) 

DEMOLICOES, RETIRADAS E 
REMOCOES, DESCRIÇÃO: 

CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA REMOCAO DE 

ENTULHO 
 

Complementação do Item: 

 Retirada de entulho de obra 
em caçamba de aço com 
5m3 de capacidade, 
inclusive carregamento do 
container, transporte e 
descarga, exclusive tarifa de 
disposição final. 
 

M³ 12,00 

     

05 

 

 

 

0223.061.00

26 (ID - 

149553) 

SERVICOS DE ENGENHARIA, 
DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONTROLE TECNOLOGICO DE 

OBRAS EM CONCRETO ARMADO, 
CONSTANDO DE COLETA, 

MOLDAGEM E CAPEAMENTO DE 
CORPOS DE PROVA 

 
Complementação do Item: 

 Controle do concreto e 
constando de coleta, 
moldagem e capeamento de 
corpos de prova, transporte 
até 50Km, ensaios de 
resistência a compressão 
aos 28 dias e "slump test", 
medido por m3 de concreto 
colocado nas formas. 
 

M³ 30,00 

     

06 

 

 

 

 

 

 

 

0293.002.00

05 (ID - 

149575) 

SERVICO DE AVALIACAO DE 
PROFISSIONAL, DESCRICAO: 
CONTRATACAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 
AVALIACAO DA ESPESSURA DE 
CARBONATACAO, POR PONTO, 

EM ESTRUTURAS DE CONCRETO 
ARMADO 

 
Complementação do Item: 

 Avaliação da espessura de 
carbonatacao, por ponto, em 
estruturas de concreto 
armado ou protendido, 
através de aspersão de 
solução de fenolftaleína, 
inclusive coleta da amostra. 
 

UN 5,00 
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07 

 

 

 

 

 

 

 

0293.002.00

06 (ID - 

149578) 

SERVICO DE AVALIACAO DE 
PROFISSIONAL, DESCRICAO: 
CONTRATACAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 
VERIFICACAO DO POTENCIAL DE 

CORROSAO DA ARMADURA 
 

Complementação do Item: 
 

 Verificação do potencial de 
corrosão da armadura (por 
ensaio, área de 2m2) em 
estrutura de concreto 
armado ou protendido, 
conforme Norma ASTM-C-
868/87, inclusive coleta da 
amostra. 

 

UN 5,00 

     

08 

 

 

 

 

 

 

0223.026.00

05 (ID - 

149548) 

FORMA, DESCRIÇÃO: 
CONTRATACAO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE 
FORMAS DE MADEIRA PARA 
MOLDAGEM DE PECAS DE 

CONCRETO ARMADO E 
DESMOLDAGEM 

 
Complementação do Item: 

I) Com paramentos planos, em 

lajes, vigas, paredes, 

etc., inclusive 

fornecimento dos 

materiais e 

desmoldagem servindo a 

madeira 2 vezes, tabuas 

de madeira serrada, com 

2,5cm de espessura, 

servindo também para 

travessas, exclusive 

escoramento. 

 

M² 300,00 
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09 

 
 

 

 

 

 

0223.026.0
006 (ID - 
149549) 

FORMA, DESCRIÇÃO: 
CONTRATACAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA ESCORAMENTO 
DE FORMAS DE MOLDAGEM DE 

PECAS DE CONCRETO 
 
 

Complementação do Item: 

 Escoramento de formas de 
moldagem de pecas de 
concreto em vigas isoladas e 
semelhantes, ate 5m de pé 
direito, utilizando madeira 
serrada, empregada 2 vezes, 
medida pela área de 
projeção lateral de 
escoramento. 
 

M² 80,58 

     

10 

 
 
 

 

 

 
0223.020.0
064 (ID - 
149574) 

DEMOLICOES, RETIRADAS E 
REMOCOES, DESCRIÇÃO: 

CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA 

DEMOLICAO MANUAL DE 
CONCRETO ARMADO 

 
Complementação do Item: 
 

 Demolição manual de 
concreto armado 
compreendendo pilares, 
vigas e lajes, em estrutura 
apresentando posição 
especial, inclusive 
empilhamento lateral dentro 
do canteiro de serviço. 

 

M³ 30,00 

     

11 

 
 
 

 

0223.011.0
006 (ID - 
149573) 

SERVICOS DE SERRALHERIA, 
DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CORTE DE ACO (VERGALHAO) 

 
Complementação do Item: 

 

 Corte de aço(vergalhão), 
inclusive remoção do local, 
após serviços de demolição 
de concreto. 
 

KG 2500,00 
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9510.003.0
031 (ID - 
149568) 

VERGALHAO (CONSTRUCAO 
CIVIL), MATERIAL: ACO, MODELO / 

NORMA: CA-50 / NBR 7480, 
BITOLA: 12,5MM (1/2``), 

SUPERFICIE: NERVURADA, 
FORMA FORNECIMENTO: KG 

 
Complementação do Item: 

 Barra de aço CA-50, com 
saliência ou mossa, 
coeficiente de conformação 
superficial mínimo 
(aderência) igual a 1,5. 
Diâmetro de 8 a 12,5mm, 
destinada a armadura de 
concreto armado, 10% de 
perdas de pontas e arame 
18 
 

KG 2500,00 

     

13 

 
 

 

 

 

0223.027.0
024 (ID - 
149550) 

CONCRETO, DESCRIÇÃO: 
CONTRATACAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE CONCRETO 

BOMBEADO COM FCK=40MPA 
 

Complementação do Item: 

 Compreendendo o 
fornecimento de concreto 
importado de usina, 
colocação nas formas, 
espalhamento, adensamento 
mecânico e acabamento 
 

M³ 30,00 

     

14 

 
 
 
 
 
 
0223.055.0
008 (ID - 
149571) 

SERVICO DE REPARO E 
CONSERVACAO DE IMOVEIS, 

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE 
PESSOA FISICA ESPECIALIZADA 
EM SERVICO DE APLICACAO DE 
PRIMER CONVERTEDOR, TIPO 
SERVICO: RESTAURACAO DE 
ESTRUTURA DE CONCRETO 
ARMADO, ORIGEM: PESSOA 

JURIDICA 
 

Complementação do Item: 

 Primer convertedor de 
ferrugem em fundo de 
proteção, (P.C.F) ou similar. 
Fornecimento e aplicação 
com 2 demãos. 
 

M² 300,00 
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15 

 
 
 

 

 

0223.052.0
011 (ID - 
149572) 

SERVICOS DE RECUPERACAO E 
REFORMAS DE BENS IMOVEIS, 

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

APLICACAO DE EMBOCO 
 

Complementação do Item: 

 Emboco com argamassa de 
cimento e areia, no traço 1:3 
com Sikafix ou similar, na 
espessura de 2,50cm, 
inclusive chapisco. 
 

M² 300,00 

     

16 

 
 
 

 

 
0223.045.0
006 (ID - 
149570) 

SERVICOS DE PINTURA, 
DESCRICAO: CONTRATACAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTACAO DE SERVICO DE 

PINTURA 
 

Complementação do Item: 
 

 Pintura com tinta acrílica 
base solvente na cor 
concreto para exterior sobre 
concreto com 1 demão de 
selador acrílico base agua e 
2 demãos de acabamento, 
inclusive lixamento. 
 

M² 300,00 

     

OBSERVAÇÕES 
                         
1ª  - A PROPOSTA DETALHE deverá: 

- ser preenchida integralmente por processo mecânico 
ou eletrônico, sem emendas e rasuras; 
- conter os preços em algarismos e por extenso, por 
unidade, já       incluídas as despesas de fretes, impostos 
federais ou estaduais e descontos especiais; 
- ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador. 

2ª - O proponente se obrigará, mediante devolução da 
PROPOSTA – DETALHE, a cumprir os termos nela 
contidos. 

3ª - As Duas primeiras vias da PROPOSTA - DETALHE 
deverão ser devolvidas a este ÓRGÂO, até à hora e data 
marcadas, em envelope fechado, com a indicação do 
seu número e data do encerramento. 

4ª - A licitação mediante PROPSTA - DETALHE poderá ser 
anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a 
legislação vigente. 

 

Prazo de entrega: De acordo com o Termo de Referência 

Validade da Proposta - Detalhe: preços válidos por 60 (sessenta) dias 

úteis. 

Local de entrega/execução: conforme o Termo de Referência. 

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.  

Em _________/ __________________/__________.  

FIRMA PROPOENTE 

DATA      /     /  

FIRMA PROPOENTE – ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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                           SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
                                  PROPOSTA DETALHE 

ANEXO II 
Licitação por Tomada de Preços nº.  002/2018  
A Realizar-se 25/09/2018 às 11:00 
Processo nº. E-20/001/2262/2017 

A firma ao lado mencionada propõe fornecer ao Estado do Rio de Janeiro, 
pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às condições 
estipuladas constante do EDITAL nº.    002/2018 

CARIMBO DA FIRMA 

ITEM 

NÚMERO 
DE 

ESTOQUE 
(ID SIGA) 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD 

PREÇO COM ICMS(R$) PREÇO SEM ICMS (R$) 

UNIT. TOTAL UNIT. TOTAL 

  

 
DADOS BANCÁRIOS 
/LICITANTE: 
Banco (Nome/Número) 
Ag. (Nome/número) 
Conta Corrente nº: 
INFORMAÇÕES PARA 
FATURAMENTO: 
DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO – DPGE/RJ 
CNPJ: 31.443.526/0001-70 
INSC.ESTADUAL: ISENTO 
END: Av. Marechal Câmara, 
314 – Centro/RJ. 
 
 
 
 

  

    

DATA      /     /  

FIRMA PROPOENTE – ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 7º, 
XXXIII DA CF/88 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Tomada de 
Preços nº      002/2018, promovido por essa Defensoria, na Av. Marechal 
Câmara, 314 – 3º andar – Centro, Rio de Janeiro – RJ, que a empresa 
_________________ ( Nome Completo ) – CNPJ nº _________________, 
com sede ( ou domicílio ) no ( endereço completo ), por mim representada, 
não possui em seu quadro funcional nenhum menor de 18 ( dezoito ) anos 
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer 
trabalho por menor de 16 ( dezesseis ) anos, em obediência ao art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal. 
 
 
 

Local,_______ de _____________ de________ 
 
 

( assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de identidade ) 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: Se for o caso, o licitante deverá declarar também que possui 
menores de 14 ( catorze ) anos em seu quadro funcional na categoria de 
aprendiz. 
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ANEXO IV 

 

CONTRATO Nº. ___/2018 

 

 

 

CONTRATO DE SERVIÇOS DE EMPRESA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E 
RECUPERAÇÃO DE REFORÇO ESTRUTURAL NA 

SEDE ADMINISTRATIVA – GARAGEM, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO E A EMPRESA ____________, NA 
FORMA ABAIXO: 

 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO – DPRJ, doravante denominada CONTRATANTE, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 31.443.526/0001-70, com sede à Av. Marechal Câmara 314, Centro, 
Rio de Janeiro, CEP: 20.020-080, representada neste ato pela Secretária Geral, DRA. 
MARCIA CRISTINA CARVALHO FERNANDES, e a empresa ________________________, 
situada à Rua ________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________, daqui por 
diante denominada CONTRATADA, neste ato representada por __________________ 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da carteira de identidade nº. 
_____________ expedida pelo ______ e inscrito no CPF sob nº. _________________, 
residente e domiciliado na ____________________, resolvem celebrar o presente Contrato  
DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E RECUPERAÇÃO DE REFORÇO 

ESTRUTURAL NA SEDE ADMINISTRATIVA – GARAGEM, com fundamento no processo 
administrativo nº E-20/001/2262/2017, decorrente da Tomada de Preços 002/18, que se regerá 
pelas normas da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações, Lei Estadual nº 
287 de 04 de Dezembro de 1979 e Decretos Estaduais nº 3.149/80, de 28 de abril de 1980 e 
42.301 de 12 de fevereiro de 2010 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato 
suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

O presente CONTRATO tem por objeto a DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE 

REFORÇO ESTRUTURAL NA SEDE ADMINISTRATIVA – GARAGEM, na forma do Termo 

de Referência e do Edital, partes integrantes do instrumento convocatório. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução empreitada por preço 

global. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO 
O valor total do presente Contrato é de R$ _________ (______________________ reais), 
discriminado de acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o Cronograma Físico-
Financeiro apresentado pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRO: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de até 03 (três) meses, contados a partir de 

dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no 

D.O., valendo a data da publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior 

à data convencionada nesta cláusula. 

 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma prevista no art. 57, I, 
da Lei n.º 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do 
vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou entidade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos 
cronogramas anexos ao Edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no §1º do art. 57 da 
Lei n.º 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o término do prazo não 
é causa suficiente para a extinção do ajuste, cabendo ao CONTRATANTE apurar se as razões que 
inviabilizaram a execução do objeto, no prazo inicialmente avençado, decorreram de atuação 
deficiente da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATADO, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o 
cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por 
escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência 
de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da 
instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo 
adjudicatário até a assinatura do contrato.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição 
financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o 
pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse 
caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA.  
 



 

 

 

 

 

 

52 

 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

 Processo nº. E-20/001/2262/2017 

 Data: 30/08/2017  Fls. _____ 

 Rubrica: ______________________ 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A cada 30 (trinta) dias fará a CONTRATADA a emissão das faturas dos 
serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no 
cronograma físico-financeiro (Anexo A) e obedecido o sistema de medições previsto na CLÁUSULA 
DÉCIMA-SEXTA. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do 
período de adimplemento de cada parcela. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 
objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação.  
 
PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante 
de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira 
pelo INCC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, desde que 
devidamente justificados e previamente aprovados pelo Ordenador de Despesa, será feito com base 
no custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não constantes do Sistema EMOP terão 
seus preços limitados aos indicados nos sistemas de orçamentação de obras, ou, em caso de 
inexistência nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados. 
 
PARÁGRAFO NONO – O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos 
cronogramas (obras adiantadas) dependerá das disponibilidades de caixa do CONTRATANTE, 
observado o percentual de desconto a que se refere ao PARÁGRAFO SÉTIMO.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – O pagamento somente será liberado mediante apresentação, pela 
CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de 
validade, quando for o caso: 
 
a) respectivas medições, faturas e notas fiscais; 
b) comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária; 
c) comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS; 
d) Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo CREA, a ser 
apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do profissional 
responsável. 
 
PÁRAGRAFO DÉCIMO- PRIMEIRO – Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela 
fiscalização, justificando-se nos autos toda e qualquer divergência em relação à estimativa. 
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PÁRAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada 

não esteja aplicando o regime de cotas de que trata o inciso XXVII, da cláusula nona, suspender-se-á 

o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do 

contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE 
Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da proposta, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do 
valor contratual pelo INCC, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos 
insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei 
n.º8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prorrogação de prazos a pedido da CONTRATADA, e sem culpa do 
CONTRATANTE, não enseja reajuste ou correção. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago. 
 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado 
solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora 
do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado 
contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do 
Código Civil.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA  
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% a 
ser prestada em qualquer das modalidades e limites de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 56 da Lei 
n.º 8.666/93 - a ser restituída após sua execução satisfatória. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo 
após sua liberação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % (oitenta por 
cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei n.º 
8.666/93, será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 
modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei n.º 8.666/93, igual à diferença entre o valor 
resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal n.º 8.666/93 e o valor da correspondente 
proposta. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O levantamento da caução contratual por parte da CONTRATADA, 
respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do 
documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva da obra. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela CONTRATADA, a 
garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual 
diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o CONTRATANTE se 
utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a 
ser causados pela CONTRATADA, na recomposição das perdas e danos sofridos. A CONTRATADA 
ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 72 (setenta e duas) horas seguintes à 
sua notificação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal 
n.º 8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar, no prazo de 3 (três) dias úteis, o valor da 
caução para que seja mantido o percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 
descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários à realização do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
FONTE:  ______________ 
PROGRAMA DE TRABALHO: ___________________ 
NATUREZA DA DESPESA:    ___________________ 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 

I. realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 
 
II. fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, 

pertinentes à execução do presente contrato; 
 
III. exercer a fiscalização do contrato; 
 
IV. receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas nos 

PARÁGRAFOS SEGUNDO E TERCEIRO da CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA deste contrato.  
 
CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I. conduzir a execução do contrato de acordo com a legislação vigente; 

II. atender todas as especificações constantes do edital, de seus anexos e da proposta; 

III. executar o contrato com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

IV. manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 
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V. tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da 
execução dos trabalhos; 

VI. se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de 
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores; 

VII. prestar, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e 
revisão de falhas ou defeitos verificados na execução do objeto, sempre que a ela imputáveis; 

VIII. iniciar e concluir a obra nos prazos estipulados; 

IX. manter preposto no local da obra, para prover o que disser respeito à regular execução dos 
serviços; 

X. atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

XI. se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, 
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em 
vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à 
completa realização das obras, até a sua entrega perfeitamente concluída; 

XII. obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser 
empregado na execução das obras, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da 
execução dos contratos de trabalho em razão de horário, condição ou demais peculiaridades; 

XIII. se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e 
equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras contratadas; 

XIV. se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e pelos materiais empregados, que 
devem guardar conformidade com as especificações dos Projetos Básico e Executivo, com as 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas 
pertinentes, a serem atestadas pelo CONTRATANTE. 

XV. se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviços pelo cumprimento das 
Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal e demais legislações aplicáveis, com vistas a  prevenir acidentes de 
quaisquer  natureza com as máquinas, equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou 
de terceiros, na execução de obras ou serviços ou em decorrência deles. 

XVI. observar na execução das obras, as normas de acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, em especial o Decreto n.º 5.296, de 02.12.04 e a 
NBR 9050. 

XVII. manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços e as obras executados, 
bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por 
quaisquer perdas e danos, que eventualmente venham a ocorrer até a Aceitação Definitiva 
das Obras. 

XVIII. na forma do disposto no Decreto Estadual n.º 40.647 de 08.03.07, se obriga a não utilizar 
qualquer tipo de asbesto/amianto no objeto deste contrato ou de qualquer outro produto que 
contenha essa fibra. 

XIX. proceder à matrícula da obra junto ao INSS, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias  a contar 
da assinatura do contrato, sendo o cumprimento desta obrigação  condição para a liberação 
dos pagamentos.  

XX. obriga-se a fornecer e instalar, no local de obras, placas indicativas, conforme padrão a ser 
fornecido pela fiscalização, devendo, no canteiro de obras, prever sala para acomodação da 
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fiscalização do CONTRATANTE, com microcomputador e telefone, além de sala de reuniões 
para uso comum. 

XXI. obriga-se a apresentar no final da obra a Planta Cadastral (AS BUILT) constando todos os 
elementos físicos executados, cotados planialtimetricamente, durante a execução dos serviços 
e, ainda, a CND do INSS relativo à obra. 

XXII. obriga-se a apresentar, a cada 3 (três) meses, prova de que: 
 
a) está pagando os salários até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na 
forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados vinculados à obra; e 
c) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 
 

XXIII. registrar todos os seus empregados, previamente, junto à Fiscalização do CONTRATANTE, 
através de listagem escrita constando nome completo, número do documento de identidade e 
profissão/função. 

XXIV. registrar o Contrato e a Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/RJ, na forma da legislação pertinente, onde se 
observe a marcação do campo  “declaro o cumprimento das normas da ABNT referentes à 
acessibilidade em atendimento ao parágrafo 1º do art. 11 do Decreto n.º 5.296/04”,  
constante do formulário disponibilizado pelo CREA-RJ. 

XXV. A observância das normas relativas à gestão de resíduos da construção civil;  

XXVI. observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, 

da Lei Federal nº 8.213/91;  

XXVII. na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados 

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 

cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: ;  

I - até 200 empregados............................................................ 2%; 

II - de 201 a 500..................................................................... 3%; 

III - de 501 a 1.000................................................................. 4%; 
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA 
As obras objeto deste contrato serão executadas sob a direção e responsabilidade técnica  do(a) 
Engenheiro(a) _________________________, que fica autorizado(a) a representar a CONTRATADA 
em suas relações com o CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) acima indicado(a) 
como Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A 
substituição do Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e 
capacidade, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO 
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos 
termos do instrumento convocatório, do cronograma físico-financeiro e da legislação vigente, 
respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 2 

(dois) representantes da CONTRATANTE, um designado pela Diretoria de Infraestrutura e 

Engenharia da DPRJ aos quais a CONTRATADA deverá apresentar-se imediatamente após 

a formalização do Contrato ou recebimento da Nota de Empenho. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 
lhe fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a 
CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução 
das obras, de modo a permitir que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à Fiscalização todas 
as divergências ou dúvidas porventura encontradas que venham a impedir o bom desempenho do 
contrato, para o devido esclarecimento.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  – O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 
 

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do 

regime de cotas de que trata o inciso XXVII, da cláusula nona, realizando a verificação no local do 

cumprimento da obrigação assumida no contrato 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE 
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 
presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá à CONTRATADA arcar com todas as despesas relativas ao prêmio 
do Seguro de Risco e Responsabilidade Civil do Construtor, ficando condicionado o pagamento, de 
toda e qualquer fatura, à apresentação da apólice de seguro em vigor. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA manterá na forma da lei, seguro total obrigatório contra 
acidentes de trabalho, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não cobertas 
pela respectiva apólice. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as 
consequências que advierem de: 
 
a) sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos; 
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b) imperfeição ou insegurança nas obras e/ou nos serviços; 
c) falta de solidez das obras e/ou serviços executados, mesmo verificada após o termino deste 
contrato; 
d) violação do direito de propriedade industrial; 
e) furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais utilizados 
na execução de obras e/ou serviços; 
f) ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às obras e aos 
serviços; 
g) esbulho possessório;  
h) infiltrações de qualquer espécie ou natureza; 
i) prejuízos causados à propriedade de terceiros. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO DIÁRIO DE OBRAS 
A CONTRATADA fornecerá e manterá, no local da obra, um DIÁRIO DE OBRAS, com todas as folhas 
devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela Fiscalização, no qual serão 
obrigatoriamente registrados: 
 
I – pela CONTRATADA: 
a) as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
b) as falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência; 
c) as consultas à Fiscalização; 
d) as datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado; 
e) os acidentes ocorridos no decurso do trabalho; 
f) as respostas às interpelações da Fiscalização; 
g) a eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra; 
h) outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro; 
II – pela Fiscalização: 
a) o atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA; 
b) o juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e 
cronogramas; 
c) as observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA; 
d) as respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA; 
e) as restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho 
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 
f) a determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações; 
g) outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de fiscalização. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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A execução das obras objeto do presente contrato obedecerá ao Projeto Básico e ao Projeto 
Executivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DO CRONOGRAMA 
O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à 
previsão das etapas mensais constantes do Cronograma Físico-Financeiro (Anexo A). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIÇÕES  
A CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de 
Início, como uma das condições para emissão da primeira medição: 
 
a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas 
características das obras a serem executadas e os riscos inerentes; 
 
b) O visto do CREA-RJ, caso a CONTRATADA seja de outro Estado da Federação. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos 
serviços, devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados pelo contratado e aprovados 
pela Diretoria de Infraestrutura e Engenharia, justificando-se eventual divergência. As medições 
serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, observados os critérios de qualidade. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados 
e seu perfeito cumprimento, consoante o regime de execução por preço unitário adotado, cabendo à 
fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será elaborada memória de cálculo 
das medições (elaboração dos croquis de cálculo das quantidades medidas) com identificação dos 
locais da sua realização.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações 
prediais e especiais, a medição será acompanhada das respectivas memórias de cálculos de 
dimensionamento a estes relativas, para fins da adequação da solução mais apropriada, adotando-se, 
ainda, os seguintes critérios de medição, obedecendo-se os percentuais mencionados para o seu 
pagamento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, 
decorrente de acréscimo do preço contratado, deverá ser considerada para efeito de 
medição/pagamento a parcela aditivada individualmente nos acréscimos de valores/serviços 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Para fins da medição dos serviços, em consonância com os parágrafos 
segundo e terceiro, o item “administração local” deverá ser cobrado na proporção do percentual da 
execução das obras.  
 

PARÁGRAFO SEXTO - Os serviços de ensecadeira, escoramento e esgotamento de vala somente 
serão executados após detalhado levantamento de dados sobre o terreno, especialmente sondagens 
e ensaios, de modo a constatar informações como nível de água, talude natural e índices de suporte, 
que devem servir de base para a tomada de decisão sobre as soluções técnicas mais recomendadas, 
bem como, as quantidades de serviço envolvidas, devendo-se anotar em diário de obras as condições 
executivas observadas no canteiro.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A medição do item de transporte deverá indicar a origem, o destino, o 
percurso e o equipamento utilizado.  
PARÁGRAFO OITAVO - Não serão aceitas solicitações para alterações nas velocidades de transportes, 
após a realização da licitação. Caso a licitante não seja capaz de praticar a velocidade considerada, a 
mesma deverá considerar este limitador em sua composição de custos. Somente serão aceitas 
solicitações para alteração das velocidades de transporte, após a realização da licitação, no caso de 
impedimento à execução do objeto em decorrência de fatos relevantes e supervenientes, não 
previsíveis quando da elaboração do projeto básico, devendo ser esta modificação tecnicamente 
demonstrada e justificada.  
 
PARÁGRAFO NONO – A Diretoria de Infraestrutura e Engenharia, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, 
após a medição, entregará à CONTRATADA o cálculo da medição, para fins de faturamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, mediante 
termo aditivo.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento)  ou 50% (cinqüenta por cento) em caso de reforma, 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DA OBRA 
Após concluída, a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assim como pelas partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para 
pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente, mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 

1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade 

objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após parecer 

circunstanciado de comissão ou de membro designado pelo CONTRATANTE, com a aprovação, pela 

Fiscalização, dos desenhos as built, que deverão ser entregues em original, no formato e 

apresentação definidos pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para este.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do presente contrato será recebido definitivamente, em prazo 
não superior a 90 (noventa) dias, após parecer circunstanciado da Comissão depois de decorrido o 
prazo de observação e de vistoria que comprove o exato cumprimento dos termos contratuais. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo a CONTRATADA 
deverá tomar as seguintes providências; 
 
a) testar todos os equipamentos e instalações; 
b) revisar todos os acabamentos; 
c) proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas; 
d) corrigir os defeitos ou imperfeições apontados ou que venham a ser verificados em qualquer 
elemento da obra/serviços executados; 
e) apresentar a quitação das obrigações trabalhistas relacionadas com o pessoal empregado na obra, 
inclusive quanto às Guias de Recolhimento junto ao INSS e FGTS; 
f) apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo INSS relativo à obra/serviços. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela 
CONTRATADA para a execução dos serviços e obras contratados serão de propriedade do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA FORÇA MAIOR 
Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do 
contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não 
comunicadas e não aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do contrato e a contagem dos prazos, 
devidamente justificado, na forma do disposto no artigo 78, XIV da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total 
ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80, da Lei n.º 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla 
defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia 
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não 
executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apuradas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Rescindido o contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto 
no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá 
direito ao recebimento das faturas relativas às obras executadas até a data da rescisão e apenas 
daquelas que estiverem em condições de aceitação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Decretada a extinção do contrato sem que caiba culpa à CONTRATADA, a 
mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
 
a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
c) pagamento do custo de desmobilização, caso haja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES  
 
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil 
ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a 
gravidade da infração:  
 
a) advertência; 
 
b) multa administrativa;  
 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e 
a gravidade da falta cometida.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, 
devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  
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a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80;  
 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo próprio Secretário de Estado 
ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 
3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de 
Estado.  
 
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Secretário de 
Estado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO -  A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:  
 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo 
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e 
danos das infrações cometidas;  
 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 
empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80.  
 
PARÁGRAFO QUINTO -  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput:  
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 
com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   
 
PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos 
prejuízos causados. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.  
 
PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a 
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incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite 
do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 
 
PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo oitavo, 
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou 
valor, se for o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO  SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para 
a apresentação da defesa.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo 
de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos 
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com 
as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro 
de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser 
remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o 
extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas 
alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos 
os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 



 

 

 

 

 

 

65 

 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

 Processo nº. E-20/001/2262/2017 

 Data: 30/08/2017  Fls. _____ 

 Rubrica: ______________________ 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas 
e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia 
prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não 
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver 
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da 
pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% 
(vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO  
Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e 
desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira 
exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica 
empresária resultante da alteração social; 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção 
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XV, da Lei n.º 8.666/93, se 
não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos 
serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes 
da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  
Fazem parte integrante do presente contrato: 
 
a) o Edital e seus Anexos; 
b) a Proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO  
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, 
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, 
devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada 
do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, 
objeto, prazo, número do empenho e fundamento do ato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justos e acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, firmam as partes o presente instrumento depois de lido e achado conforme, em presença 
das testemunhas abaixo firmadas. 
 
Local, ___ de _________________ de _____. 
 
______________________________________________ 
(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE) 
 
_______________________________________ 
(CONTRATADA) 
 
 
______________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
______________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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ANEXO V 

 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

 

Local e data 

À/Ao  

Comissão de Licitação 

a/c Sr. (a)               

Presidente da Comissão de Licitação 

Ref. Tomada de Preços nº 002/2018 

 

 

 Pela presente, fica credenciado(a) o(a) Sr.(a) ________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________, 

portador(a) da cédula de identidade nº ______, expedida por _____________, ou no seu impedimento o (a) Sr.(a) 

________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________, portador(a) da cédula de identidade nº ______, 

expedida por _____________, para representar  ______________ , inscrita no CNPJ sob o nº_______________, 

junto ao Estado do Rio de Janeiro, pela Secretaria __________ (ou Entidade da Administração Indireta), na licitação 

acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar propostas dos demais Licitantes, assinar atas e documentos, 

interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de 

recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante 

no procedimento em referência. 

 

______________________________ 

ENTIDADE 

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas) 

 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ) 

 

 

 

Observações:  

(1) A carta escrita no modelo acima deverá ser entregue fora dos envelopes relacionados no Edital, juntamente com 

uma cópia autenticada do Contrato Social ou Instrumento de Procuração que comprove a legitimidade de poderes da 

pessoa que autorizar o credenciamento.  

 

(2) Deverá ser entregue, juntamente com a carta de credenciamento, a cópia simples da cédula de identidade do 

representante designado. 
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ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 
 
 

Local e data 
 
À 
 
Comissão de Tomada de Preços 
 
a/c Sr. 
 
Pregoeiro (a) 
 
Referente ao Tomada de Preços DPRJ  nº   002/2018, 
____________________________________________________________________
________ 
___, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada na(endereço completo) 
, neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
____________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________________, 
portador(a) da cédula de identidade nº ________________, expedida por 
_____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas 
penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de 
contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda 
vigorem. 
 
 
______________________________ 
ENTIDADE 
 
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal( is) com firmas 
reconhecidas) CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso 
de papel timbrado c/ CNPJ) 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 
E-20/001/001/2262/2017 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como 
representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE 
OU DO CONSÓRCIO), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 
7.7 da Tomada de Preços Nº 002/2018, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do código Penal Brasileiro, que:  
 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do E-
20/001/2262/2017, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do E-
20/001/2262/2017, por qualquer meio ou qualquer pessoa;  

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do E-20/001/2262/2017, quanto a 
participar ou não da referida licitação;  

 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do E-20/001/2262/2017, antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação;  

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO antes da abertura oficial das propostas e;  

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la.  

 
Local,_______ de _____________ de________ 

 
 ( assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de identidade ) 
 

 
 

 


